
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

GUARDA CtvIL MUNICIPAL

TERMO DE REFERÊNCh - LEI 14.13912,I

1. DAS CONDIÇÔES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art 6o, XXIII, na" e 6'i" dâ Lei no.

14.t33t2021\.
1. LA aquisição de munições de impacto confrolado se faz necessiíria para a utilização junto as aÍmas de fogo
institucionais (calibre .12), e visa ate,nder as demandas da Guarda Civil Municipal de Timon, confonne
condições e eúgências estabelecidas neste instrumento. O objeto será adquirido na empresa CONDOR -
TECNOLOGIAS NÃO-LETAIS, emprêsa que detém exclusividade no fornecimento da munição de impacto
conüolado constante neste termo, conforme declaração de exclusividade anexa.
Dessa forma justificamos a formalização do processo com base no aÍt.74,I da lei 14.13312021).

AOUISICÃO DE MUNICOES
Item Ref Descrição do produto Quantidade Vlr Unit. Vlr Total
01 AM403/P PROJETIS DE BORRACHA_

PRECISON

2s0 BRL 40,28 Rs 10.070,00

o2 AM.403/PSR PROJETIS DE BORRACHA

PRECISION SHORT RANGE

250 BRL 40,28 Rs 1o.o7o,oo

VATORTOTAL: R$ 20.1tO,00 (Vinte mil cento e quarenta reais) R$ 20.140,00

L.2. O prazo de vigência da conüatação é de 12 meses, contados da data de assinatura do conftato, na
forma do artigo 106 da Lei no 14.13312021. Podendo ser prorrogado por 24 meses.

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art 6o, inciso XXI[, alínea.b'da
Lei n. 14.l33n02D.
2.1. Para garantir que os agentes da Guarda Civil Municipal em serviço operacional possam manter seus
equiparnentos municiados com projeteis adequados, é necessário adquiú munições de impacto controlado,
para ser utilizado no conüole de disturbios e combate à criminalidade, visto que estas munições são
alternativas as munições convencionais, por possuir tecnologia não letal, o risco de letalidade e danos ao
opositor é menor.

Logo, a aquisição de munições teln como objetivo primordial garantir a proteção tanto individual
dos age,ntes da Guarda Civil Municipal quanto da sociedade em geral, promovendo a seguÍança pública
através de opera@es eÍicazes. Essa medida visa asseguraÍ que todos os envolvidos esteJam equipados
adequadamente para enfrentar desaÍios emergenciais com a miíxima eficiência e responsabiLidade.

3. ESTT]DOS PRELIMINARES

3.1. Tendo em vista a solução para atender à necessidade dessa confiatação foi elaborado Estudo
Técnico preliminm, pois este constitui a primeira etapa do Planejamento da Contratação, regido e tendo por
base a Lei Federal 14.13312021 e demais legislação pertinente buscando estabelecer as melhores e mais
vantajosas condições de aquisições paÍa atendimento das demandas necessárias ao adequado funcionamento
da Guarda Civil Municipal.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art 6o, inciso XX[I, alínea'c') t

4.1. A contratada deverâ entregar o objeto em embalagem lacrada contendo as especificações do
produto, data de fabricação e validade do produto.

4.2. Detalhamento do produto
4.2.1. AM-403/P - Projetis de borracha (Precision):

Material do cartucho: Plastico üansparente/ metal
Formato: Aerodinâmico
Alcance efetivo: 20m
Alcance máximo: 30m
Comprimento total: 64mm
Peso total: 20g
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Compatibilidade: Espingardas Cal.lz

4.2.2. AM-403/PSR - Projetis de borracha (Precision Short Range):
Material do cartucho: Plástico üansparurte/ metal
Forrnato: Aerodinâmico
Alcance efetivo: 5m
Alcance maximo: 15m
Comprimento total: 64mm
Peso total: 18g
Compatibilidade: Espingardas Cal.l2

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art 6', XX[I, alínea'd'da Lei no l4.l33l2l')
5.1. O presente Termo de Referência ftata da aquisição de munições de impacto contolado se faz necessária
para a utilização junto às armas de fogo institucionais (calibre .12).
5.2. Não será admitida a subconfratagão do objeto confratual.
5.3. Caberá ao conüatado pÍestaÍ garantia no valor de l0o/o desta confatação, tendo ern ústa o pagamento
antecipado que será realizado pela Confiatante, nos moldes do Aórdão 1614/2013-TCU-Plenário e da
ON/AGU ro 3712011, cabe,ndo ao conüatado optaÍ por uma daq seguintes modalidades de garantia:
5.3.1 - Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escrituÍal, mediante registo
em sistema cenüalizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Cental do Brasil, e avaliados por
seus valores econômicos, conforrne definido pelo Ministério da Economia;
5.3.2. Seguro-garantia;
5.3.3. Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País
pelo Banco Cental do Brasil.
5.3.4. Título de capitalização custeado por pagaÍnento único, com resgate pelo valor total. (Incluído pela Lei
n" 14.770, de2023)
5.4. O prazo para apÍesentação da apólice é de l0 (dez) dias.
5.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Adminisfração, o contratado
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de e,ndossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da
execução ou o adimplemento pela Administração.

6. MODELO DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO (art 6o, XX[I, alÍnea Íúe" da
Lei n. 14.13312021).

6.1. O objeto da referida confiatação contempla:
6.1.1. Os produtos enfregues devem atender as especificações técnicas dos itens e as disposições do termo
de referênciq bem como Írs condições da proposta da Conüatada.

6.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes no Termo de Referência bem como na proposta da Contratada e no Confiato, deve,ndo ser
substituídos eÍn ate 60 (sessenta) dias conidos, a contaÍ da notificação da contratada, às suas custas, sem
p§uízo da aplicação das penalidades. Neste caso, a CONTRATANTE terá novo prazo de 30 (trinta) dias
corridos para testaÍ os materiais.

6.1.3. Caso o objeto apÍesente vícios ou defeitos, deverá ser substituído, no todo ou eÍn parte, em até 60
(sessenta) dias corridos, a contaÍ da notificação da contatada.
6.L.4. A execução/vigência do contato será iniciada a partir da assinatura do contrato.
6.1.5. Os produtos deverão ser enüegues acondicionados em caixa lacrada de forma a permitir completa
segurança durante o tansporte.
6.1.6. Não será admiúdo em hipótese alguma o fornecimento de material Íalsificado, remanufaturado ou
recondicionado, portanto a Confratada deverá enfregar o material em sua embalagem original, sem quaisquer
indicios de violação.
6.1.7. Os produtos deverão ter garantia de I ano.
6.1.8. Eventuais riscos e danos durante o transporte e antes da entrega do(s) produto(s) são de
responsabilidade da Confiatada.
6.1.9. A Contratada deverá executaÍ as operações de logística de separação, embalagenq impressão dos
Documentos Auxiliares da NF-e, transporte e enüega nos locais a serem indicados pela contratante ser
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7.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existàrcia de Oconências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório
de Ocorrências Impeütivas Indiretas.

7.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societarios, liúas de fornecimento
similares, dentre oufros.
7.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de

confratação.

7.7 - E dever do fornecedor manter atualizada documentação apresentada, e encaminhar, quando
solicitado pela Administração, a respectiva documentação atnalizada.

7.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

7.9. Se o fomecedor for amafrí2, todos os documentos deverão estar em nome da maliz, e se o
fomecedor for a filial, todos os documentos deverão estaÍ em nome da filial, exceto para atestados de

5, capacidade técnic4 caso eúgidos, e no cÍtso daqueles documsntos eu€, pela própria nafixez4
comprovadamente, forern emitidos somente em nome damaniz.

7.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a cenüaliz.ação do recolhimento
dessas contribuições.

7.11. Para fins de conúatação, a empresa deverá atender aos seguintes requisitos de habilitação:

7.12. HabilitaçãoJurídica:

7.L2.1. Sociedade ernpresári4 sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa inüvidual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contato
social no Registo Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,

acornpanhada de documento comprobatório de seus adrninisüadores;
7.12.2. Os doçumentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

7.L3. Habilitações fiscal, social e trabalhista:

7.13.1prova de inscrição no Cadasto Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

7.13.2. prova de regularidade fiscal peÍante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntame,nte pela Secretaria da Receita Federal do Brasil GfB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portraria
Conjunta no 1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Gsral da
Fazenda Nacional.

7.13.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

7.13.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
empÍega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo
7o, )OO(III, da Constituição;

7.13.5 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativ4 nos terrnos do Título VII-A da
Consolidaçâo das Leis do Trabalho, aprovadapelo Decreto-Lei no 5.452, de lo de maio de 1943.-'*-*-Je_lq 
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7.13.6 prova de inscrição no cadastro de conhibuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contatual;

7.13.6.1. O fornecedor enquadrado como microernpreendedor individual que pretenda auferir os beneficios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complernentar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de

inscrigâo nos cadasüos de contribuintes estadual e municipal.

7.13.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício conüata ou concoÍre;

7.13.7.I. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao

objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apÍesentação de certidão ou declaração da Fazenda

respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva
legislação de regência.

7.14. QualificaçãoEconômico-Financeira:

7.14.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribúdor da sede do fornecedor;

7.14.2. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstações contábeis dos 2
(dois) ultimos exercícios sociais;

7.14.2.1. A empresa criada no exercício financeiro em curso deverá atender a todas as exigências da
habilitação e poderá substituir os demonsüativos contábeis pelo balanço de abertura.

7.14.2.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último o<ercício no caso de a pessoa jurídica ter
sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

7.14.3. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a I (um), obtidos pela aplicação das
seguintes formulas:

LG: Ativo Circulante * Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG: Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC: Ativo Circulante
Passivo Circulante

7.14.3.1. A empresa que apresentar resultado inferior ou igual a l(um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverá comprovar capital ou patrimônio líquido
mínimo de 5o/o do valor total estimado da contatação ou do item pertinente.

8. PAGAMENTO (art 6o, inciso XXI[, alínea 'g', da Lei n. 14.13312021)
8.1. Preço

8. 1. 1. O valor previsto püa a contratação é de R$ 20.140100 (Vinte mil cento e quarenta reais).

8.2. Forma de Pagarnento

8.2.1. O pagamento poderá
consecução do objeto.

ser antecipado em casos que representam condição indispensável para a
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8.2.2. Caso o objeto não seja executado no prazo contatual, o valor antecipado deverá ser devolvido.

8.2.3. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à conüatada paÍa as devidas
correções. Nesse caso, o pÍazo para pagame,nto começará a fluir a partir da data de apresentação da nota
fiscúfatura conigidas.

8.2.4. A conüatante, quando da efetivação do pagamento, poderá exigir da conüatada a documentação que
comprovem a regularidade ern relação à Fazenda Federal ou Estadual, INSS e FGTS, sob pena da não
efetivação do pagamento.

9. OBRTGAÇÔBS OO CONTRATATYTE

9.1. São obrigações do Contatante:

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e seus anexos;

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

9.1.3. Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade enconüadana execução do objeto;

9.1.4. Aplicar ao Confratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

9.1.5. Prestar à Contratad4 em tempo hábil, as inforrnações e os esclarecimentos eventualmente
necessarios à prestação dos serviços;

9.2. A Adminisfiação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Confiatado com
terceiroq ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, pÍepostos ou subordinados.

10. oBRTGAÇÔES On CONTRATADA

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Refer&rci4 assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, aindA as obrigações a seguir dispostas:

10. 1. 1. Executar o objeto conforme especificações deste Termo de Referência e de sua pÍoposta;

10.1.2. Substituir, às suas expensas, no total ou em paÍte, o objeto caso verifique vícios, defeitos; a
substituição deverá ser realizada em até 60 (sessenta) dias.

10.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorre,ntes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administraçâo ou terceiros, não reduzindo êssa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo confratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garanti4 caso exigida no edital, o valor correspondurte aos danos sofridos;

10.1.4. Não contatar cônjuge, companheiro ou paÍente em linha ret4 colateral ou por afinidade, aÍé o
terceiro grau, de dirigente do contatante ou do Fiscal ou Gestor do confrato, nos termos do artigo 48,
panágrafo único, da Lei no 14.133, de 2021,;

10.1.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo conüato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributrárias e as demais previstas ern legislação específic4 cuja
inadimplência não ftansfere a responsabilidade ao Confratante;
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10.1.6. Comunicar a Prefeitura Municipal de Timon, no prazo de 24 (vinte e quaúo) horas, qualquer

ocorrência anormal que afrase a enúega do objeto;

10.1.7. Prestar todo esclarecirnento ou informação solicitada pelo Conüatante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, aos documentos relativos à execução do serviço.

10.1.8. Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação pertinentg cumprindo as

determinações dos Poderes Fúblicos, mantendo sêmpre limpo o local dos serviços e nas melhores condições
de seguranç4 higiene e disciplina.

10.1.9. Não permitir a uülização de qualquer tabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do tabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

10.1.10. Manter durante toda a vigência do contato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condigões exigidas para habilitação e qualificação nesta contratação direta.

10.1.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;

10.1.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimelrsionaÍnento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
compleme,ntá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o ate,ndime,nto do objeto da conüatação, exceto quando ocorrer algurn dos eve,ntos arolados no art. 124,Í1, d,
da Lei no 14.133, de 2021;

11. §AI\iÇÔESADMINISTRATTVAS

t 1.1. Comete infração adminisnativ4 nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contato;
b) der causa à inexecução parcial do contato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contato;
d) deixar de entegar a documentação exigida para o certame;

^ 
e) não manter a proposta, salvo em decorr&rcia de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não enfiegaÍ a docume,ntação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua pÍopostâ;
g) ensejar o rstardamento da execução ou da entrega do objeto da conüatação sem motivo
justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certarÍre ou prestaÍ declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natuÍeza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustm os objetivos da contratação;
l) praticm ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n" 12.846, de 1o de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao Íesponúvel pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i)Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do confrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei);
iü Impedimento de licitar e confiataÍ, quando praücadas as condutas descritas nas alíneas b, c,

4 e, f e g do subitern acima deste Termo de Refer&lci4 sernpre que não se justificar a imposigão de
pe,nalidade mais grave (art. 156, §4o, da Lei);

J }Jq/aí,
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iii) Declaraçâo de inidoneidade para liciar e confiataÍ, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste TerÍno de Referênci4 bem como nas alíneasb, c, d, e, f
e g, que justifiquern a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§5', da Lei)
iv) Multa:
(1) moratória de2o/o (dois por cento) por dia de aüaso injustificado sobre o valor daparcela
inadimplida até o limite de 15 (quinze) dias;
(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administação a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I
doart. 137 dal-ein. 14.133,de2021.
(2) compensatória de 5o/o (cinco por cento) sobre o valor total do conúato, no caso de
inexecução total do objeto;

11.3. A apücação das sanções previstas neste Contrato não exclui, un hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Contatante (art. 156, §9')

I1.4. Todas as sangões previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7').

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

11.4.2. Se a multa apücada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eve,lrtualmsnte devido pelo Confiatante ao Conftatado, além da perda desse valor, a diferença será descontada
da garantia prestada ou será cobradajudicialmente (art. 156, §8o).

11.4.3. Previamsnte ao e,ncaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enüada pela autoridade competente.

11.5. A apücação das sanções realizar-se-á em processo administativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Conüatado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Loi
no [4.133, de202l, para as penalidades de impedimento de licitar e confratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou conüatar.

^ 
I1.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1'):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) aspeculiaridades do caso concreto;
c) as circunstáncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem paÍa o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de progrÍrma de integridade, conforme noÍmas e orie,ntações
dos órgãos de conüole.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em oufras leis de
licitações e conffatos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

I 1.8. A personalidade jurídica do Confiatado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prártica dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
pÍovocü confirsão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administação, à pessoa jurídica suoessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação
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ou controle, de fato ou de direito, com o Confiatado, observados, sm todos os casos, o contraditório, a ampla

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (rt. 160).

11.9. O Contratante deveni no pÍÍtzo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado dadatade aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de pubücidade no
Cadasno Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadasfro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no ârnbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contrataÍ são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.

12. ANTTCORRUPÇÃO

12.1. As Partes declaram conhecer as nonnas de prevenção à comrpção previstas na legislação brasileir4
dente elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei n" 8.429/1992) e a Lei no 12.84612013 e seus

regulamentos (em conjunto,'ol-eis Anticomrpção") e se comprometem a cumpri-las fielme,nte.

1.3 ADEQUAÇÃO OnÇanaENrÁRrA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação estão prog&madas em dotação orçamentária
própri4 prevista no orçarnento da Prefeitura Municipal de Timon paÍa o exercício de 2025, na classificação
abaixo:

13.2. A contratação será atsndida pela seguinte dotação:

D Gestão/unidade: Guarda Municipal - GM.
U) Fonte de Recursos: 500 (Recursos Próprios do Município).
ilD Programa de Trabalho: Programa Gerir, AdÍninistar e Governar.
ry) Projeto Atividade: Manutenção da Guarda Municipal.
V) Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00: Material de consumo.

Responúvel pelo Terrno de Referârcia:

1 "l-^^

Mauricelia Vieira Santos
Chefe do setor de pessoal

Portaria n" 064/2025 - GP

Ratifico e aprovo este Termo de Referência em:
U; I r,ai"t /2025

Maria das Graças Gomes Sousa
Comandante da Guarda Civil Municipal de Timon - MA

Portaria n' 025 12025 -GP

^
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